
Câmara Municipal de Ibitinga
Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA

INSTITUI O PROGRAMA DE COOPERAÇÃO E O CÓDIGO SINAL VERMELHO NO ÂMBITO
DO MUNICÍPIO  DE IBITINGA,  VISANDO  O COMBATE  E  A  PREVENÇÃO  À  VIOLÊNCIA
CONTRA A MULHER

(Projeto de ……... nº _______/2021, de autoria ………..). 

Art. 1º  Fica instituído, no âmbito do município de Ibitinga, o Programa de Cooperação e o
Código Sinal Vermelho, como forma de pedido de socorro e ajuda para mulheres em situação
de violência, em especial a violência doméstica e familiar nos termos da Lei Federal nº 11.340,
de 07 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha.

Parágrafo  Único.  O  código  “sinal  vermelho”  constitui  forma  de  combate  e  prevenção  à
violência contra a mulher, através do qual pode dizer “sinal vermelho” ou sinalizar e efetivar o
pedido de socorro e ajuda expondo a mão com uma marca em seu centro, na forma de um “X”,
feita preferencialmente com batom vermelho e, em caso de impossibilidade, com caneta ou
outro material acessível, se possível na cor vermelha, a ser mostrado com a mão aberta, para
clara comunicação do pedido. 

Art. 2º O protocolo básico e mínimo do programa de que trata esta Lei consiste em que, ao
identificar o pedido de socorro e ajuda, conforme descrito no parágrafo único do art. 1º, ou ao
ouvir o código “sinal vermelho”, o atendente de farmácias, repartições públicas e instituições
privadas, portarias de condomínios, hotéis, pousadas, bares, restaurantes, lojas comerciais, ou
supermercados,  proceda  a  coleta  do  nome  da  vítima,  seu  endereço  ou  telefone,  e  ligue
imediatamente para o número 190 (Polícia Militar). 

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a promover ações para a integração e cooperação
com  o  Poder  Judiciário,  o  Ministério  Público,  a  Delegacia  de  Defesa  da  Mulher  (DDM),
Secretaria de Desenvolvimento Social,  CRAS,  CREAS,  Conselho Municipal  dos Direitos da
Mulher,  representantes  ou  entidades  representativas  de  farmácias,  repartições  públicas  e
instituições privadas, objetivando a promoção e efetivação do Programa e de outras formas de
combate e prevenção à violência contra a mulher, conforme disposto no art. 8º da Lei Federal
nº 11.340/2006.

Art. 4º O Poder Executivo deve promover ações necessárias a fim de viabilizar a construção de
protocolos  específicos  de  assistência  e  segurança  às  mulheres  em  situação  de  violência
através do efetivo diálogo com a sociedade civil, os equipamentos públicos de atendimento às
mulheres e os conselhos, organizações e entidades com reconhecida atuação no combate e
prevenção  à  violência  contra  a  mulher,  devendo  integrar  medidas  a  serem  aplicadas  no
momento em que a vítima efetuar o pedido, mesmo que impossibilitada de informar os seus
dados pessoais. 

Art. 5º O Poder Executivo deve promover campanhas necessárias para promoção e efetivação
do acesso das mulheres em situação de violência doméstica, bem como da sociedade civil, aos
protocolos e medidas de proteção previstos nesta Lei. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Sala das Sessões “Dejanir Storniolo”, em 02 de agosto de 2021.

ALLINY SARTORI
Vereadora - MDB 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI

Excelentíssima Senhora Presidente e demais Vereadores,

Os lares não estão seguros para as mulheres durante a pandemia. Os números de denúncias
de violência  doméstica  aumentaram significativamente  no período do isolamento  social:  os
índices de feminicídio cresceram 22,2% em 2020 em comparação com os meses de março e
abril de 2019. Para impedir que esse fenômeno continue a evoluir, o Conselho Nacional de
Justiça se uniu  à Associação dos Magistrados Brasileiros  (AMB) e lançaram,  em junho de
2020, a campanha Sinal Vermelho contra a Violência Doméstica.
A criação da campanha foi o primeiro resultado prático do grupo de trabalho criado pelo CNJ
para  elaborar  estudos  e  ações  emergenciais  voltados  a  ajudar  as  vítimas  de  violência
doméstica durante a fase do isolamento social. 
A ideia central é que a mulher consiga pedir ajuda em farmácias, órgãos públicos e agências
bancárias com um sinal vermelho desenhado na palma da mão. As vítimas já podem contar
com o apoio de cerca de 15 mil farmácias, prefeituras, órgãos do Judiciário e agências do
Banco do Brasil em todo o país. Nesses locais, atendentes, ao verem o sinal, imediatamente
acionam as autoridades policiais.

Como funciona a Campanha:

• O sinal “X” feito com batom vermelho (ou qualquer outro material) na palma da mão ou
em um pedaço de papel, o que for mais fácil, permitirá que a pessoa que atende reconheça
que aquela  mulher  foi  vítima de violência  doméstica  e,  assim,  promova o  acionamento  da
Polícia Militar.

• Atendentes recebem cartilha e tutorial  em formato visual,  em que são explicados os
fluxos que deverão seguir,  com as orientações necessárias ao atendimento da vítima e ao
acionamento da Polícia Militar, de acordo com protocolo preestabelecido.

• Quando a pessoa mostrar o “X”, o atendente, de forma reservada, usando os meios à
sua disposição, registra o nome, o telefone e o endereço da suposta vítima, e liga para o 190
para  acionar  a  Polícia  Militar.  Em  seguida,  se  possível,  conduz  a  vítima  a  um  espaço
reservado,  para aguardar a chegada da polícia.  Se a vítima disser que não quer a polícia
naquele momento, entenda. Após a saída dela, transmita as informações pelo telefone 190.
Para a segurança de todos e o sucesso da operação, sigilo e discrição são muito importantes.
A pessoa atendente não será chamada à delegacia para servir de testemunha.

• Se houver flagrante, a Polícia Militar encaminha a vítima e o agressor para a delegacia
de polícia. Caso contrário, o fato será informado à delegacia de polícia por meio de sistema
próprio para dar os encaminhamentos necessários – boletim de ocorrência e pedido de medida
protetiva.

Ibitinga, 02 de agosto de 2021.

ALLINY SARTORI
Vereadora - MDB 

Documento assinado digitalmente nos termos da MP 2.200-2/2001 e da Resolução Municipal nº 5.594/2020. 

PR
O

JE
TO

 D
E 

LE
I O

R
D

IN
ÁR

IA
 N

º 1
36

/2
02

1 
- P

ro
to

co
lo

 n
º 2

20
6/

20
21

 re
ce

bi
do

 e
m

 0
2/

08
/2

02
1 

16
:2

8:
02

 - 
Es

ta
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
llin

y 
Fe

rn
an

da
 S

ar
to

ri 
Pa

da
lin

o 
R

og
ér

io
Pa

ra
 v

al
id

ar
 o

 d
oc

um
en

to
, l

ei
a 

o 
có

di
go

 Q
R

 o
u 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//s
ap

l.i
bi

tin
ga

.s
p.

le
g.

br
/c

on
fe

rir
_a

ss
in

at
ur

a 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 7
8D

E-
3A

A9
-0

05
8-

44
1F

.

Pag. 2/3



PR
O

JE
TO

 D
E 

LE
I O

R
D

IN
ÁR

IA
 N

º 1
36

/2
02

1 
- P

ro
to

co
lo

 n
º 2

20
6/

20
21

 re
ce

bi
do

 e
m

 0
2/

08
/2

02
1 

16
:2

8:
02

 - 
Es

ta
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
llin

y 
Fe

rn
an

da
 S

ar
to

ri 
Pa

da
lin

o 
R

og
ér

io
Pa

ra
 v

al
id

ar
 o

 d
oc

um
en

to
, l

ei
a 

o 
có

di
go

 Q
R

 o
u 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//s
ap

l.i
bi

tin
ga

.s
p.

le
g.

br
/c

on
fe

rir
_a

ss
in

at
ur

a 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 7
8D

E-
3A

A9
-0

05
8-

44
1F

.

Pag. 3/3


